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Introdução e antecedentes 

A Iniciativa Colaborativa para a Reforma Orçamental em África (Collaborative Africa 
Budget Reform Initiative (CABRI)) realizou o seu 3° Seminário Anual em Adis Abeba, 
na Etiópia, de 28 a 30 de Novembro de 2006, seminário este que contou com a 
participação de representantes de 24 países, a maioria ocupando cargos de técnicos 
superiores do orçamento afectos aos ministérios do tesouro, das finanças ou do 
plano, e outros representantes de várias organizações regionais e internacionais. A 
CABRI trata-se de uma rede de aprendizagem auto-regulada de técnicos superiores 
no domínio do orçamento em África, cujo objectivo primordial reside em melhorar 
a eficiência da despesa pública ao aperfeiçoar os sistemas de gestão financeira. Visa 
alcançar este objectivo através do intercâmbio profissional e do desenvolvimento 
de recursos comuns pautados para as prioridades africanas. Os Seminários Anuais 
constituem o ponto culminante do calendário anual da rede. 

O encontro constituinte de técnicos superiores do orçamento em África foi acolhido 
pelo Tesouro Nacional da África do Sul em Dezembro de 2004. Este seminário 
debruçou-se sobre quatro áreas temáticas importantes, designadamente: credibilidade 
orçamental, elaboração de orçamentos plurianuais, melhoramento da qualidade 
da despesa, e projecção e implementação das reformas. O 2° Seminário Anual, 



xi

subordinado ao tema ‘Gerindo as Complexidades: Da Fragmentação à Coordenação,’ 
foi acolhido pelo Ministério das Finanças de Moçambique em Dezembro de 2005. 
Este seminário explorou as complexidades inerentes à elaboração de orçamentos, tais 
como conciliar a despesa recorrente e a despesa de desenvolvimento, a gestão das 
receitas e despesas extra-orçamentais, o impacto do alívio da dívida e as tendências 
em matéria da gestão da ajuda, bem como as modalidades mais eficazes de financiar 
os serviços prestados pelos níveis inferiores de governo.

O 3° seminário, subordinado ao tema ‘Vencendo as Diferenças – de Políticas 
a Orçamentos’, explorou em pormenor a falta de coerência entre os sistemas de 
planificação e orçamentação em muitos países africanos. Assegurar a ligação 
apropriada entre orçamentos e políticas constitui um desafio de suma importância 
para todos os países, sobretudo aqueles que procuram reestruturar e fortalecer os 
seus sistemas de gestão da despesa pública. Esta obra reflecte sobre os debates do 
3° seminário, ressaltando as melhores práticas, as lições aprendidas e o progresso 
alcançado nalguns países.  
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Prefácio
‘Governar é escolher’ - Sufian Ahmed

Os governos africanos vêem o processo de edificação de instituições fortes como 
prioridade chave. Sistemas fortes de finanças públicas, processos orçamentais que 
respondem aos nossos objectivos sociais e sistemas contabilísticos que gozam de 
integridade e respeito são pré-requisitos essenciais para o desenvolvimento da 
democracia. Estas instituições fortes servem de alicerces para o desenvolvimento e a 
prosperidade das nações. 

A Collaborative African Budget Reform Initiative (CABRI) é a primeira rede de técni-
cos do orçamento administrada por países africanos exclusivamente em prol dos 
países africanos. Tal como o lançamento da União Africana há uns anos atrás serviu 
de elemento simbólico poderoso para o desenvolvimento do nosso continente, assim 
a CABRI simboliza um continente vocacionado cada vez mais para a edificação de 
sociedades prósperas e abertas. 

O seminário deste ano encontra-se estruturando em torno do tema ‘Vencendo as 
Diferenças – de Políticas a Orçamentos’. 

O processo de elaboração de políticas é complexo. O processo pelo qual os governos 
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fixam os seus objectivos de bem-estar, as estratégias que adoptam para alcançar esses 
objectivos, os programas que dão efeito a essas políticas, a avaliação dessas políticas, 
e o processo contínuo de melhoramento e reforma são algumas das tarefas mais 
importantes e difíceis do governo. Assegurando que esses recursos sejam afectos em 
conformidade com essas políticas, de modo a apoiar a tarefa de alcançar os objectivos, 
acrescenta um outro elemento a este processo já complexo.  

África vive uma retoma económica que perdura há quatro anos. O crescimento 
económico em 2005 era de 5,4 porcento. Este ano, e para o ano que vem, as previsões 
apontam para um crescimento em África superior ao da média global. Este cresci-
mento é mais acentuado nos sectores de produtos de base e, em particular, no sector 
petrolífero. Porém, a maioria dos países em África, inclusive os países importado-
res de petróleo, regista um crescimento superior ao que tem vindo a verificar-se a 
qualquer momento na última década. O aumento dos preços dos produtos de base, 
aliado ao bom desempenho económico, tem vindo a proporcionar o pano de fundo 
para o crescimento robusto na maioria dos países africanos. 

Um forte crescimento económico só se traduz na redução da pobreza e do desem-
prego quando a estrutura da economia permite aumentar o investimento. Ademais, 
o estado deve poder obter a sua quota-parte dos lucros crescentes. A capacidade dos 
governos no sentido de utilizar estes recursos com prudência irá determinar o grau 
de sustentabilidade desta retoma conjuntural e a difusão dos benefícios. Uma melhor 
gestão das finanças públicas e do processo orçamental serve de base para o aprovei-
tamento dos recursos adicionais para o bem do nosso povo. 

Destrincemos o tema deste seminário: o colmatar do fosso entre políticas e orça-
mentos. O que preocupa os governos são os resultados, os impactos dos nossos 
programas e políticas. Preocupamo-nos com a boa educação para as crianças, que 
todos possam pôr comida na mesa, com a redução do fardo da doença e da fome. 
Grosso modo, tudo isto pode ser avaliado objectivamente. E, se não poder ser 
avaliado com exactidão, é a população em geral que, ao fim e ao cabo, irá julgar o 
impacto do que fazemos. É normalmente fácil preparar uma lista de coisas que nós, 
enquanto governo, seja ele qual governo for, pretendemos concretizar. Muitos destes 
aspectos são frequentemente incontroversos. É fácil obter um acordo geral sobre as 
prioridades de primeira ordem. A redução da pobreza, uma melhor educação, uma 
melhor nutrição, e o prolongamento da expectativa de vida são todos objectivos que 
os países em desenvolvimento se esforçam por alcançar. Todos concordamos que uma 
melhor educação e água potável, por exemplo, se tratam de elementos fundamentais 
para o aumento da expectativa de vida e a redução da pobreza. 

Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio proporcionam definições, com 
objectivos e metas claras bem como um calendário para a concretização das metas. A 
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maioria dos países africanos comprometeu-se no sentido de cumprir estas metas, que 
se caracterizam pelo facto de constituírem um conjunto de resultados de alto nível 
capazes de serem mensurados. 

Embora o apoio destes objectivos seja generalizado, até entre partidos políticos 
opositores, o acordo não passa daqui. É quase impossível fazer com que duas pessoas, 
já para não falar dos milhões de habitantes num país, concordem sobre a melhor 
estratégia para melhorar a educação. Algumas pessoas defendem que a solução reside 
em haver mais professores a nível primário enquanto que outros exigem a abolição 
das propinas. Alguns exigem a construção de mais escolas, outros a distribuição de 
mais livros escolares. Alguns países optam por escolas mais pequenas e mais próxi-
mas das áreas onde habitam as crianças, outros preferem escolas maiores, obrigando 
as crianças a percorrer longas distâncias a pé ou a usar transportes públicos. O ‘como 
fazer’ apresenta muitas possibilidades. 

Todavia, e mais frequentemente, os governos defendem uma abordagem assente 
no instinto ou na convicção. Também existem aqueles que exigem mais, mais de 
tudo, e sem demora. Nem todos os governos resistem com facilidade a esta tendência 
populista. A adopção de políticas assente nas evidências requer um exame das provas 
como parte do processo de adopção de políticas, mas isto nem sempre é fácil quando 
os estudos sugerem políticas diferentes. Surgem debates acesos sobre as abordagens 
que mais contribuíram para a redução da pobreza a longo prazo. Como poderemos 
equilibrar a necessidade de investir em escolas e a necessidade de construir estradas 
e caminhos-de-ferro com o objectivo de transportar as nossas exportações até aos 
mercados e assim gerar receitas para investir nas escolas? O processo de adopção de 
políticas, até nas fases iniciais, é complexo e exige escolhas. 

‘Governar é escolher. Parecer ser incapaz de escolher é parecer ser incapaz de 
governar.’ Estas palavras de Nigel Lawson, Director Geral do Tesouro do Reino 
Unido de 1983 a 1985, resumem os desafios que enfrentamos, sobretudo nas fases 
iniciais do processo de determinação de políticas. 

Depois de chegarmos a uma decisão acerca da melhor política ou abordagem 
relativa a uma questão, enfrentamos a dicotomia do que existe no presente e o que 
pretendemos fazer. Para ilustrar isto, queiramos aludir a um exemplo simples e 
hipotético. Suponhamos que pretendemos reduzir o número de hospitais grandes 
nas cidades e aumentar o número de clínicas mais pequenas junto das comunidades. 
Como reduzir a pressão sobre os hospitais sem primeiro construir clínicas? Onde 
vamos buscar o dinheiro para construir as clínicas quando o nosso dinheiro é todo 
usado na exploração onerosa dos hospitais? Nem que pudéssemos construir todas 
as clínicas, como faríamos com que os médicos se mudassem para as clínicas? Os 
médicos preferem trabalhar nos grandes hospitais em vez de em clínicas. Nem que 
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tivéssemos o dinheiro para contratar mais pessoal para trabalhar nas clínicas, como 
poderíamos evitar que os bons médicos e enfermeiros optassem por migrar para 
os hospitais onde as condições são melhores? Como poderíamos reduzir os custos 
elevados de administração dos hospitais sem perder o pessoal? Se reduzíssemos os 
quadros, não incorríamos no risco de perder as melhores pessoas que temos ao nosso 
dispor? Este exemplo simples e hipotético reforça o dilema com que nos deparamos 
sempre que aplicamos uma política. A afectação de recursos, quer explicitamente 
num documento orçamental ou na prática, ultrapassa o que está escrito no papel e 
contribui para determinar a política. 

A inércia ou a inflexibilidade são factores que impedem sobremaneira a modifi-
cação de uma política ou de um programa. Nem que o orçamento reflicta uma deter-
minada tendência no que respeita a despesas, em virtude da inflexibilidade por que 
se caracteriza, pode levar anos até que o orçamento seja efectivamente executado. 
Estas inflexibilidades incidem sobretudo na área da gestão da despesa em recursos 
humanos ou em programas de capital que demoram anos a completar. Se o processo 
orçamental não tomar esta inércia em consideração, o orçamento publicado fica sem 
reflectir as realidades no terreno. Não tomando esta inércia em consideração, os plani-
ficadores e fazedores de políticas podem ser acusados de planear num vácuo. 

Frequentemente, as políticas e os programas são executados pelos níveis inferiores 
do governo, como sendo os governos regionais ou as autoridades locais. Às vezes, 
estes níveis de governo possuem as receitas necessárias para implementar o progra-
ma, embora seja ao governo central que normalmente compete distribuir os recursos. 
Nos casos em que as autoridades locais dispõem dos recursos, que obrigação têm 
elas de seguir as políticas impostas pelo governo central? Até quando se trata de ser 
o governo central a providenciar os recursos, que flexibilidade podem os níveis infe-
riores adoptar no que respeita a afectação dos recursos ou a forma como o programa 
é executado? Será que o fluxo de recursos corresponde à política? As relações fiscais 
intergovernamentais acrescentam um outro nível de complexidade ao desafio de 
alinhar os orçamentos às políticas. 

Uma vez desenvolvidas as políticas e os programas, como fixamos os custos destas 
políticas? Será que possuímos informação suficiente para calcular os custos dos 
nossos programas? Será que calculamos os custos daquilo que queremos que aconteça 
ou daquilo que provavelmente venha a ser a realidade? Quão realistas podemos ser? 
Estas perguntas técnicas podem surgir só na recta final do processo de identificação 
de políticas, embora sejam imprescindíveis para que haja correspondência entre as 
políticas e os orçamentos. 

O último desafio a que pretendo fazer alusão, ao procurarmos colmatar o fosso 
entre políticas e orçamentos, é o papel da comunidade doadora e da ajuda dos doa-
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dores neste processo. Para muitos de nós, os orçamentos não são da nossa exclu-
siva competência, uma vez que doadores influenciam as políticas orçamentais e as 
decisões orçamentais de formas que nem sempre coincidem com o que teríamos feito 
se fossemos nós a fazer a escolha. Embora existam motivos políticos, ou boas razões 
fiduciárias para tal, o resultado por vezes passa pelo enfraquecimento do processo 
orçamental e o enfraquecimento da prestação democrática de contas. 

O processo orçamental deve distribuir os recursos consoante as prioridades políti-
cas, que devem ser definidas por processos democráticos. Para que a democracia 
seja bem sucedida, é importante que a afectação de recursos reflicta a intenção do 
eleitorado. É verdade que convém tomar em consideração as melhores evidências e 
as conclusões das investigações em matéria da afectação de recursos e elaboração de 
políticas. Porém, a adopção de políticas e, por conseguinte, a orçamentação, é uma 
actividade política. Aceitar estes processos como meros exercícios técnicos pode ser a 
forma mais correcta de agir a curto prazo, mas a longo prazo, permite que sejam os 
tecnocratas não eleitos que fixem as políticas e as prioridades. Se isto se verificar, é 
possível que as pessoas percam a fé na democracia, enquanto sistema. 

O funcionário público desempenha um papel claro e importante no processo de 
implementação de políticas. Mas a democracia é bem sucedida quando os governos 
têm que responder pelas escolhas que fazem. Estas escolhas devem ser claras e 
explicitamente explicadas. Se as pessoas que tomam as decisões não forem obrigadas 
a responder por elas, iremos todos sair mal. 

O ponto de partida passa pelo facto que existe um fosso entre políticas e orçamentos 
e que todos enfrentamos enormes desafios para colmatar este fosso. O tema deste 
seminário da CABRI incide sobre o elo que existe entre os aspectos técnicos e políticos. 
Trata-se de um tema difícil, carregado de complexidades e sensibilidades. 

Notas finais do Prefácio
1 Este prefácio é uma versão editada do discurso de abertura do 3º Seminário Anual da CABRI 

proferido pelo Ministro das Finanças e Desenvolvimento Económico da Etiópia, Sufian Ahmed


